
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2244930 - PA (2025/0433925-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ALEXANDRE PINHEIRO ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  USO  PRÓPRIO.  ART.  28  DA  LEI  N.
11.343/2006. QUANTIDADE  DE  DROGA.  APREENSÃO  EM
ESTABELECIMENTO  PRISIONAL.  PALAVRA  DOS  POLICIAIS.  TEMA
506/STF. SÚMULA 7/STJ.
1.  O  Tribunal  estadual  destacou  a  apreensão  de  89,50  g  de  maconha,
fracionada  em  porções,  em  poder  do  recorrente  no  interior  de
estabelecimento  prisional,  e  os  relatos  dos  policiais  penais  sobre  a
abordagem,  o  comportamento  suspeito  e  a  ocultação  do  entorpecente,
reputando suficiente o conjunto probatório para a condenação por tráfico.
2. A palavra dos policiais, quando em harmonia com os demais elementos
de prova e ausentes fatores que a infirmem, é apta a alicerçar o decreto
condenatório, em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.
3. Não cabe a desclassificação para uso próprio com base no Tema 506 do
Supremo Tribunal Federal, pois a presunção ali estabelecida é relativa e foi
afastada por elementos concretos indicativos de mercancia.
4. O acolhimento da tese defensiva demandaria reanálise das circunstâncias
fáticas e do conjunto probatório, providência inviável em recurso especial,
nos termos da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ALEXANDRE PINHEIRO ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PRÓPRIO.  DA ART. 28

. QUANTIDADE DE DROGA. APREENSÃO EMLEI N. 11.343/2006
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. PALAVRA DOS POLICIAIS.

. . TEMA 506/STF  SÚMULA 7/STJ
1. O Tribunal estadual destacou a apreensão de 89,50 g de maconha,
fracionada em porções, em poder do recorrente no interior de
estabelecimento prisional, e os relatos dos policiais penais sobre a
abordagem, o comportamento suspeito e a ocultação do entorpecente,
reputando suficiente o conjunto probatório para a condenação por tráfico.
2. A palavra dos policiais, quando em harmonia com os demais elementos
de prova e ausentes fatores que a infirmem, é apta a alicerçar o decreto
condenatório, em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.
3. Não cabe a desclassificação para uso próprio com base no Tema 506 do
Supremo Tribunal Federal, pois a presunção ali estabelecida é relativa e foi
afastada por elementos concretos indicativos de mercancia.
4. O acolhimento da tese defensiva demandaria reanálise das
circunstâncias fáticas e do conjunto probatório, providência inviável em
recurso especial, nos termos da . Súmula 7/STJ
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE PINHEIRO
ARAUJO contra decisão monocrática assim ementada (fl. 274):

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PRÓPRIO.  DA ART. 28

. QUANTIDADE DE DROGA SUPERIOR AO LIMITE DOLEI N. 11.343/2006
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. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. APREENSÃO EMTEMA 506/STF
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. ELEMENTOS CONCRETOS A INDICAR
TRAFICÂNCIA. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO.

Recurso especial improvido.

Nas razões, a parte agravante alega que a controvérsia devolvida a esta
Corte envolve apenas a revaloração jurídica das provas, afastando a incidência da
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, pois se discute a suficiência jurídica dos
elementos reconhecidos pelas instâncias ordinárias, especialmente quanto à
quantidade apreendida e à inexistência de indícios concretos de mercancia (fls. 286/287
).

Argumenta que os depoimentos dos agentes penitenciários não apontam
qualquer referência de que o agravante desenvolvesse atividade de traficância no
interior do presídio, registrando que a droga foi localizada em revista pessoal após
visita, sem flagrante de negociação ou apreensão de instrumentos típicos do tráfico (fl.
287).

Sustenta que a condenação por tráfico se amparou em presunções
extraídas das circunstâncias da apreensão, sem demonstração objetiva de destinação
comercial, razão pela qual se impõe a desclassificação para o  da art. 28

, à luz de precedentes da Sexta Turma que admitem a revaloraçãoLei n. 11.343/2006
jurídica de fatos incontroversos (fl. 288).

Defende que a correta aplicação dos critérios do § 2º do  da art. 28
 exige análise contextualizada das circunstâncias pessoais e doLei n. 11.343/2006

ambiente da apreensão, o que não se verificou na decisão agravada, revelando
insuficiência jurídica para manter a tipificação do  (fl. 289). art. 33

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não prospera, porquanto o agravante não conseguiu
infirmar os fundamentos adotados na decisão de fls. 274/276.

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial, assentando
que o Tribunal de origem destacou a apreensão de 89,50 g de maconha, fracionada
em porções, em poder do recorrente no interior de estabelecimento prisional, além dos
relatos dos policiais penais sobre abordagem, comportamento suspeito e ocultação do
entorpecente.
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Na referida decisão foi consignado que, diante desse conjunto, o acervo
probatório se mostrou suficiente para manter a condenação por tráfico.

A decisão considerou, ainda, que a palavra dos policiais é apta a alicerçar o
decreto condenatório quando harmônica com os demais elementos de prova e
ausentes fatores que a infirmem, citando precedentes desta Corte.

Registrou que o Tema 506 do Supremo Tribunal Federal estabelece
presunção relativa para uso próprio, a qual pode ser afastada por elementos concretos
indicativos de mercancia, presentes no caso.

Afirmou, por fim, que o acolhimento da tese defensiva demandaria reanálise
das circunstâncias fáticas e do conjunto probatório, providência inviável em recurso
especial, à luz da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

A decisão está amparada em julgados desta Corte, por exemplo: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CRIMES DE ROUBO MAJORADO E DE TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. AUTORIA DELITIVA CONFIRMADA. PALAVRA DOS
POLICIAIS. APTIDÃO PARA ALICERÇAR O DECRETO CONDENATÓRIO.
PRECEDENTES DESTA CORTE. ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias consideraram a autoria delitiva inconteste diante
do relato dos policiais, que foram categóricos ao afirmar que o recorrente foi visto
na chácara de sua propriedade logo após o cometimento do roubo praticado no
Posto Trevo, na cidade de  local em que, após o cerco, foramFloriano/PI,
encontrados os valores subtraídos do caixa eletrônico no importe de R$
120.620,00 (cento e vinte mil e seiscentos e vinte reais), o veículo VW/Polo1.6,
placa OEC4200 usado pelos assaltantes para chegarem até a chácara, além de
drogas (32,30kg de cocaína acondicionada em 01 invólucro plástico e 3,000kg de
cocaína acondicionada em 3 volumes fl. 215), carros roubados, uma série de
armas de uso restrito e balança de precisão.

2. A palavra dos policiais, conforme entendimento jurisprudencial, é
apta a alicerçar o decreto condenatório, mormente diante da inexistência de
elementos concretos que ponham em dúvida as declarações, em cotejo com
os demais elementos de prova.

3. Sendo assim, se as instâncias ordinárias, mediante a valoração do
acervo probatório dos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o
recorrente um dos autores dos delitos descritos nesta ação penal, para se
concluir de modo diverso seria necessário o revolvimento fático-probatório,
vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no , relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta AREsp n. 2.482.572/PI

Turma, julgado em  DJe de  - grifo nosso). 13/8/2024,  19/8/2024

Diante do exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.244.930 / PA

Número Registro: 2025/0433925-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00116735120198140133 116735120198140133 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE PINHEIRO ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE PINHEIRO ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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